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Condutas no Brasil diante da pandemia de COVID-19: 
revisão integrativa

RESUMO
Objetivo: Analisar as condutas definidas pelas autoridades brasileiras acerca da pandemia da COVID-19 no Brasil. Método: 
Trata-se de uma revisão integrativa de literatura sobre as condutas adotadas frente a pandemia da COVID-19 no Brasil. Foi 
realizado um levantamento de artigos nas bases de dados Medline, Lilacs e Pubmed,  no período de 31 de dezembro de 2019 a 
12 de abril de 2020, 19 estudos foram selecionados. Resultados: Um artigo tratou sobre as intervenções não farmacológicas, 
oito artigos abordaram medidas da Vigilância em Saúde e os aspectos Epidemiológicos da COVID-19 e os outros nove artigos 
abordaram as medidas de prevenção, tratamento e ou controle da COVID-19 no Brasil. Conclusão: A maioria das medidas to-
madas pelo Brasil foi baseada em condutas adotadas em outras emergências de saúde pública com semelhanças clínicas e 
epidemiológicas com o atual cenário da pandemia no Brasil. 
DESCRITORES:  Infecções por Coronavírus; Condutas Terapêuticas; Saúde Pública.

ABSTRACT
Objective: To analyze the behaviors defined by the Brazilian authorities regarding the COVID-19 pandemic in Brazil. Method: This 
is an integrative literature review on the behaviors adopted in the face of the COVID-19 pandemic in Brazil. A survey of articles 
was carried out in the Medline, Lilacs and Pubmed databases, from December 31, 2019 to April 12, 2020, 19 studies were 
selected. Results: One article dealt with non-pharmacological interventions, eight articles addressed measures of Health Sur-
veillance and the Epidemiological aspects of COVID-19 and the other nine articles addressed the measures of prevention, treat-
ment and or control of COVID-19 in Brazil. Conclusion: Most of the measures taken by Brazil were based on conduct adopted in 
other public health emergencies with clinical and epidemiological similarities with the current scenario of the pandemic in Brazil. 
DESCRIPTORS:  Coronavirus infections; Therapeutic Conduct; Public health.

RESUMEN 
Objetivo: Analizar los comportamientos definidos por las autoridades brasileñas con respecto a la pandemia COVID-19 en Brasil. 
Método: Revisión integradora de la literatura sobre los comportamientos adoptados ante la pandemia de COVID-19 en Brasil. 
Se realizó una encuesta de artículos en las bases de datos Medline, Lilacs y Pubmed, del 31 de diciembre de 2019 al 12 de 
abril de 2020, se seleccionaron 19 estudios. Resultados: Un artículo abordó intervenciones no farmacológicas, ocho artículos 
abordaron medidas de Vigilancia de la Salud y los aspectos epidemiológicos de COVID-19 y los otros nueve artículos abordaron 
medidas de prevención, tratamiento y / o control de COVID-19 en Brasil. Conclusión: La mayoría de las medidas tomadas por 
Brasil se basaron en conductas adoptadas en otras emergencias de salud pública con similitudes clínicas y epidemiológicas con 
el escenario pandémico actual en Brasil.
DESCRIPTORES:  Infecciones por coronavirus; Conducta terapéutica; Salud pública.
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INTRODUÇÃO

Coronavirus é uma família de vírus que 
possui RNA (ácido ribonucleico) de 
fita simples, envelopado e com alto 

poder de mutação, no qual acomete o sis-
tema respiratório de seres humanos e de 
alguns animais. Entre 2002 e 2003, surgiu 
uma severa epidemia na China, denomina-
da SARS - Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (do inglês, Severe Acute Respiratory 
Syndrome), que apresentava taxa de letali-
dade em torno de 10%. Já em 2012, foi re-
gistrada outra síndrome respiratória provo-
cada também pelo Coronavírus e com taxa 
de letalidade, em torno de 30%, nomeada 
como MERS - Síndrome Respiratória do 
Oriente Médio (do inglês, Moddle East 
Respiratory Syndrome) 1,2.

Em dezembro de 2019, foi constatado 
o início de mais uma epidemia de SARS 
em Wuhan, na China. Devido à alta taxa 
de infecção, de susceptibilidade e de trans-
missão da população, principalmente atra-
vés dos casos assintomáticos, a epidemia 
local ganhou força e acabou se espalhando 
por outros países 1,3,4. A partir de fevereiro 
de 2020, o Brasil começou a registrar suas 
primeiras suspeitas, tendo neste mesmo 
mês, sua primeira ocorrência confirmada 

de COVID-19 – do inglês Coronavirus 
disease-2019 5. Presume-se que a taxa de 
letalidade do novo Coronavírus altere-se 
de acordo com cada país. No Brasil houve 
10.278 pessoas infectadas e 432 mortes, 
entre o início da pandemia até 04 de abril 
de 2020. Entre pessoas que apresentam al-
gum tipo de comorbidade, essa taxa varia 
em torno de 73%6,2,7.

A transmissão da doença acontece 
quando um indivíduo saudável tem con-
tato com gotículas ou secreções de outra 
pessoa infectada ou com objetos contami-
nados. Após isso ocorrer, o SARS-Cov-2 
se aloja nas vias aéreas, se replica, podendo 
gerar sintomas específicos como: coriza, 
dificuldades para respirar, tosse, dores de 
garganta e febre, podendo levar a óbito 
nos casos mais graves8.

As melhores medidas que poderiam ser 
tomadas com o intuito de prevenir e tratar 
a COVID-19 seriam a vacinação e o uso 
de medicamentos. Porém, em virtude da 
recente manifestação do SARS-Cov-2, 
ainda não há vacinas para realizar a imu-
nização da população mundial e nem um 
tratamento por meio de medicamentos 
que seja totalmente eficaz e recomendado 
desde o início da doença 9,7,4.

Perante o que foi apresentado anterior-

mente, da importância de evitar a conta-
minação e a transmissão da COVID-19, 
o presente estudo tem como propósito 
analisar as condutas definidas pelas auto-
ridades brasileiras frentes a pandemia da 
COVID-19 no Brasil, no período entre 
dezembro de 2019 e maio de 2020, através 
de uma revisão integrativa da literatura.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa de 
literatura sobre as condutas tomadas fren-
te à pandemia da COVID-19 no Brasil. 

Para conduzir a revisão integrativa con-
siderou-se a seguinte questão: Quais são 
as condutas determinadas pelas autorida-
des brasileiras que devem ser executadas 
nos sistemas de saúde, instituições e pela 
população, frente à pandemia da CO-
VID-19 no Brasil?

Realizou-se um levantamento de ar-
tigos no período de 31 de dezembro de 
2019 a 12 de abril de 2020 nas seguintes 
bases de dados: Literatura Latino-Ame-
ricana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), Medical Literature Analysis 
and Retrieval Sistem on-line (Medline), 
ambas indexadas na Biblioteca Virtual da 
Saúde (BVS) e PubMed. Foram utilizados 
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os seguintes descritores para a busca dos 
artigos científicos: “COVID-19” e “Bra-
zil”. Sendo utilizado o operador booleano 
AND que fornecem a intercessão entre os 
descritores escolhidos.

Os critérios de inclusão definidos para a 
seleção dos artigos foram: todos os artigos 
publicados em português, inglês e espanhol 
que abordassem a temática “COVID-19” 
no Brasil. Critérios de exclusão: artigos que 
mencionassem a temática “COVID-19” 
em outros países, notas, planos de contin-
gência, teses, livros, anais de congresso ou 
conferências, documentos de projetos, en-
fim todos documentos que não fossem do 
gênero textual e artigo científico. 

Na primeira fase da pesquisa, foi empre-
gado somente o termo "COVID-19" como 
descritor para a busca ampla de artigos nas 
bases de dados LILACS e MEDLINE, 
ambas indexadas na Biblioteca Virtual de 
Saúde. Obteve-se como resultado 350 tra-
balhos (LILACS) e 8786 trabalhos (ME-

DLINE). Após a aplicação dos seguintes 
filtros: base de dados (LILACS ou ME-
DLINE), país/ região como assunto (Bra-
sil), tipo de documento (Artigo) e intervalo 
de ano de publicação (2019-2020). A busca 
gerou um total de 50 artigos, 10 pertencen-
tes à LILACS e 40 a MEDLINE. 

Posteriormente, realizou-se uma bus-
ca avançada no site da PubMed Central. 
Em uma primeira busca, utilizaram-se os 
descritores "COVID-19" e "Brazil", sendo 
essas intercedidas pelo marcador Boolea-
no AND e pela utilização dos filtros “tí-
tulo” e “data de publicação (31/12/2019-
12/05/2020)”. Após esta busca, obteve-se 
como resultado 17 artigos. Logo em segui-
da, realizou-se uma segunda pesquisa na 
PubMed, para isto, utilizou-se os mesmos 
descritores e a intercessão AND entre os 
termos, entretanto utilizou-se agora, os 
filtros “resumo” e “data de publicação 
(31/12/2019-12/05/2020). Essa procura 
resultou em 17 artigos científicos. 

Dessa forma, foram encontrados um 
total de 84 artigos referentes as três bases 
de dados, 10 da base LILACS, 40 da base 
MEDLINE e 34 da base PubMed.

A segunda etapa para a escolha de quais 
artigos entraria na análise foi composta 
pela avaliação dos artigos incluídos em 
periódicos de acordo com a classificação 
Qualis CAPES (Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 
10 e como o fator de Impacto “impactor 
factor”, utilizado pelas bases de dados in-
ternacionais.  Foram incluídos os artigos 
classificados entre A1 e B2. Após esse pro-
cedimento, foram inclusos 69 artigos.

Na terceira fase foi realizada uma filtra-
gem dos artigos repetidos. Assim, foram 
excluídos 19 artigos do total dos 69 arti-
gos (1pertencente a LILACS, 5 a PubMed 
e 13 pertencentes a MEDLINE). Dessa 
forma, restaram 50 artigos.

Na quarta e última etapa, foi realizada a 
leitura na integra de todos os trabalhos que 
restaram. Após a leitura, foram seleciona-
dos os trabalhos que abordavam exclusiva-
mente a temática da conduta frente ao CO-
VID-19 no Brasil e que se apresentava em 
forma de artigos científicos. Após essa eta-
pa, foram desconsiderados os documentos 
que não atenderam aos critérios de inclusão 
citados anteriormente. Dessa maneira, 31 
trabalhos foram excluídos da análise, 4 (LI-
LACS), 13 (MEDLINE) e 14(PubMed), 
restando 19 artigos (Figura 1).

Ressalta-se que neste estudo foi empre-
gada uma estratégia sistemática e rigorosa 
para a busca dos artigos mais relevantes de 
acordo com a temática proposta. Contu-
do, como limitação, foram encontrados 
poucos trabalhos nacionais publicados 
nesse período.

 A amostra final constituiu-se de 19 ar-
tigos. A partir de uma análise crítica dos 
trabalhos selecionados, foram verificadas 
as seguintes informações: ano, local de pu-
blicação, objetivos, metodologia e condu-
tas frentes ao COVID-19 no Brasil.

RESULTADOS

Analisaram-se dezenove estudos 
nacionais e internacionais publicados 

Figura 1 - Diagrama dos métodos de identificação 

Fonte: Dados de Pesquisa, 2020.

REVISTA CAPES ISSN NÍVEL DE 
EVIDÊNCIA

FATOR DE 
IMPACTO

ÁREA DE 
AVALIAÇÃO

REVISTA BRA-
SILEIRA DE EPIDE-

MIOLOGIA
B1 1415-790X IIA 0.0124 ENFERMAGEM

BRAZILIAN JOUR-
NAL OF OTORHI-

NOLARYNGOLOGY
B1 1808-8686 IA 1,603 ENFERMAGEM

Tabela 1 - Fator de impacto das revistas que publicaram os artigos, adaptado 
de Qualis CAPES, segundo a plataforma sucupira www.capes.gov.br e Nível de 
evidência segundo critérios estabelecidos pela Oxford Centre for Evidence
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no ano de 2020, sendo um encontrado 
na Lilacs, onze na base de dados Me-
dline, ambas indexadas na BVS e sete 
na PubMed (Tabela 2). Para maior 
compreensão, os artigos estudados 
foram apresentados em categorias, de 
acordo com a similaridade do assunto. 
A categoria um contém um artigo que 
discorre sobre chegada de um navio no 
Porto de Santos com novos casos sus-
peitos. A Categoria dois: possui um 
artigo que tratou sobre as intervenções 
não farmacológicas da COVID-19. A 
Categoria três: possui oito artigos que 
abordaram medidas da Vigilância em 
Saúde e os aspectos Epidemiológicos 
da COVID-19 no Brasil e a categoria 
quatro, possuem outros nove artigos 
que descreveram as medidas de pre-
venção, tratamento e controle da CO-
VID-19 no Brasil.

Categoria um: chegada de um navio 
no Porto de Santos com novos casos 
suspeitos

Sistemas de transporte aéreos e maríti-
mos podem implicar de forma significati-
va na propagação de doenças pelo mundo. 
Por isso, em 19 de fevereiro de 2020 houve 
uma investigação de um navio de origem 
Chinesa que desembarcou no Porto de 
Santos, com 25 tripulantes, de modo a in-
vestigar a possibilidade desses tripulantes 
estarem contaminados pela COVID-19, 
já que, dois deles apresentaram  manifesta-
ções evidentes da COVID-1911.

Durante a investigação, percebeu-se 
que esses dois casos suspeitos não se encai-
xaram no quadro clínico da COVID-19 
por não apresentarem febre e pelo menos 
um sintoma respiratório. Contudo, o pri-
meiro tripulante apresentava dor de gar-
ganta, o que levou a administração de um 
anti-inflatório. O mesmo permaneceu 14 

dias em isolamento enquanto apresentava 
o sintoma. Já o segundo tripulante, rela-
tou febre do dia 10 de fevereiro de 2020 
ao dia 13 de fevereiro de 2020, negando 
outros sintomas persistentes. Com isso foi 
administrado um antitérmico, levando-o a 
cura. O restante dos tripulantes declarou 
que nos últimos dois meses até a data da 
investigação não havia sentido nenhum 
sintoma relativo à COVID-19, não sendo 
necessário realizar a coleta de material bio-
lógico através de swab e solução salina 11.

Categoria dois: Intervenções não 
farmacológicas da COVID-19

Um estudo ressaltou a importância 
das intervenções não farmacológicas para 
diminuir a curva epidêmica, visando à 
redução de morbidade e mortalidade da 
população brasileira. Entretanto, até o 
momento, não existe na literatura nenhu-
ma pesquisa que demonstrou a eficácia sig-
nificativamente superior de uma determi-
nada imunização para a cura dos pacientes 
infectados pelo SARS-Cov-212.

Ainda dentro desse contexto, os auto-
res ressaltam que é importante adotar prá-
tica de higienização das mãos, isolamen-
to social, quarentena e evitar frequentar 
locais com aglomeração de pessoas, com 
o objetivo de diminuir o índice de con-
taminação e propagação da doença.  Essa 
pesquisa ressaltou também que essas me-
didas que foram tomadas na pandemia da 
Influenza estão sendo importantes para 
o enfretamento da COVID-19, uma vez 
que observaram certa similaridade entre 
as formas de reação do SARS-Cov-2 e do 
vírus da Influenza12.

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) até o momento não recomenda o 
uso de máscaras para os casos assintomáti-
cos, visto que não há comprovações peran-
te a redução de transmissão da Influenza. 
Sendo assim, não há evidências da efetivi-
dade do uso de máscaras para esses casos 
assintomáticos a fim de prevenir contra a 
infecção da COVID-1912.

Categoria três: medidas da Vigilân-
cia em Saúde e os aspectos Epide-
miológicos da COVID-19 no Brasil 

CADERNOS DE 
SAÚDE PÚBLICA B1 0102-311X IA/ IIB/IIA 0.2217 ENFERMAGEM

CLINICS B1 1980-5322 IIB /IIIB 0.0074 ENFERMAGEM
EPIDEMIOLOGIA 
E SERVIÇOS DE 

SAÚDE
B2 2237-9622 IA/ IIB/IA 0,1930 ENFERMAGEM

REVISTA DA 
SOCIEDADE BRA-
SILEIRA DE MEDI-

CINA TROPICAL

B1 0037-8682 IIB 1,498 ENFERMAGEM

REVISTA DE SAÚ-
DE PÚBLICA A2 1518-8787 IIB 1,968 ENFERMAGEM

THE BRAZILIAN 
JOURNAL OF 
INFECTIOUS 

DISEASES

B1 1413-8670 IA 2.223 ENFERMAGEM

REVISTA DO CO-
LÉGIO BRASILEIRO 

DE CIRURGIÕES
B1 1809-4546 IA 0.0272 ENFERMAGEM

JOURNAL OF MI-
NIMALLY INVASI-
VE GYNECOLOGY

B1 1553-4650 IB 2.414 MEDICINA I

TRAVEL MEDICINE 
AND INFECTIOUS 

DISEASE
B1 1477-8939 IB/IB/IB 4.868 SAÚDE COLE-

TIVA

REVISTA ENFER-
MAGEM UERJ B1 0104-3552 IB 0.36 ENFERMAGEM

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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As condutas determinadas pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), Secretária 
de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde (SVS/MS), Governo Federal, Gru-
po Executivo Interministerial de Emer-
gência em Saúde Pública de Importância 
Nacional e Internacional (GEI-ESPII), Vi-
gilância em Saúde, Comitê de Emergência, 
Comitê de Monitoramento de Eventos e 
o Centro de Operações de Emergência 
(COE) do Ministério da Saúde para os 
sistemas de saúde frente à SARS-Cov-2 no 
Brasil, estão relacionadas à mobilização de 
especialistas da área de saúde, à instalação 
de estruturas de laboratórios que ofereçam 
resultados rápidos e ao uso adequado de 
equipamentos de proteção individual para 
os profissionais 1,13,14,4. 

O uso de plataformas, ferramentas e 
aplicativos criados e/ou apoiados, pelas 
autoridades brasileiras podem ampliar as 
informações com embasamento cientí-
fico para a população. Mediante a isso, é 
divulgado na plataforma (http://plata-
forma.saude.gov.br/novocoronavirus/) o 
número de casos suspeitos, confirmados 
e descartados, com o objetivo de tornar as 
notificações dos casos mais rápidas 1,13,4,15.

O acompanhamento da curva epidê-
mica foi uma das ações mais importantes 
executadas pela Vigilância Epidemioló-
gica. É de fundamental importância para 
demonstrar os fatores epidemiológicos da 
atual pandemia da COVID-19. A exposi-
ção dos picos poderá contribuir para futu-
ras decisões, de forma a distinguir o melhor 
momento para a tomada de medidas 7,14,4. 

Outra autoridade brasileira (ANVISA- 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária) 
enfatiza a necessidade de que os testes uti-
lizados para diagnosticar a COVID-19 
entre os brasileiros sejam registrados, para 

que tenham uma exatidão consistente. 
Uma metánalise que avaliou a precisão 
desses testes em uso clínico obteve resulta-
dos satisfatórios16.

Observaram as hospitalizações de 
síndromes respiratórias agudas graves 
(SRAG) em períodos anteriores ao início 
da COVID-19 no Brasil, e verificou-se que 
se o padrão de internações apresentou algu-
ma modificação. Percebeu-se um acréscimo 
considerável no número de hospitalizações 
por SRAG em 2020, relacionado ao novo 
coronavírus. Quanto à testagem para a de-
tecção do SARS-Cov-2, foram inclusos tes-
tes no protocolo da vigilância de SRAG a 
partir da 12ª semana epidemiológica, visan-
do à confirmação da hipótese de que a CO-
VID-19 é a principal causa relacionada ao 
aumento das hospitalizações pela síndrome 
respiratória aguda grave17.

Categoria quatro: medidas de pre-
venção, tratamento e controle da 
COVID-19 no Brasil

A fim de reduzir a proliferação do 
SARS-Cov-2 ao longo da atual pandemia, 
foram realizadas algumas medidas, como, 
o uso de equipamentos de proteção in-
dividual (EPI), manter o espaço arejado, 
higienizar corretamente as mãos, tampar 
o nariz e boca com a parte interna do co-
tovelo ao tossir ou espirrar, evitar locais 
com aglomeração de pessoas, manter em 
isolamento por 14 dias os indivíduos com 
sintomas persistentes a COVID-19, dis-
tanciamento social, constatação rápida de 
casos, adotar quarentena para pessoas no-
tificadas ao novo coronavírus, entre outros 
18,19,3,6,9,20,5,2.

Para aqueles pacientes que necessitas-
sem de atendimentos eletivos, seria ade-
quado o reagendamento das consultas, 

de modo a haver um intervalo de tempo 
maior entre um paciente e outro. Foram 
recomendadas também novas rotinas para 
o atendimento presencial. Este, deveria ter 
um distanciamento seguro entre o médico 
e o paciente. A troca de luvas pelo profis-
sional da saúde durante cada atendimento 
também foi reforçada. Além disso, os es-
tabelecimentos que produzem alimentos e 
que servem pessoas saudáveis tiveram suas 
tarefas bloqueadas 18,19,3,6,9,20,5,2.

No que se refere aos casos assintomá-
ticos, é de extrema importância o uso de 
EPI entre os profissionais responsáveis por 
esses pacientes, para que não haja possíveis 
contaminações, o que não implica que a 
mesma conduta seja feita para os casos sin-
tomáticos Em relação ao tratamento dos 
pacientes com COVID-19, o que se suge-
re é respeitar as características clínicas de 
cada paciente para escolher o tratamento 
mais adequado e individualizado 18,2.

Para conter a disseminação do vírus, é 
necessário realizar investimentos em pes-
quisas, com o objetivo de apresentar dados 
epidemiológicos quanto aos acontecimen-
tos atuais, além de criar testes, vacinas e 
medicamentos que previnam e tratem a 
doença21. A administração de fármacos 
específicos e a imunização da população 
seriam de grande importância para tratar e 
prevenir a doença. Porém, até os dias atu-
ais, ainda não há nenhum estudo sobre va-
cinação e formas de tratamento que sejam 
eficazes e comprovados cientificamente 
para conter a COVID-19 no Brasil. 

DISCUSSÃO

Os resultados demonstram a impor-
tância das ações de prevenção frente à 
COVID-19 para a diminuição do número 

Base de Dados Título do artigo Autor Periódico (vol., nº , p. , 
2020) Considerações temáticas

BVS via Medline

An update on COVID-19 for the 
otorhinolaryngologist - a Brazilian 
Association of Otolaryngology and 
Cervicofacial Surgery (ABORL-CCF) 

Position Statement.

LAVINSKY, 
J., et al.

Brazilian Journal of 
Otorhinolaryngology, 

v.71, nº 1,  2005.

Apresentam recomendações frente 
às evidências de COVID-19 para o 

Otorrinolaringologista.

Tabela 2: Relação dos artigos estudados, adaptado de Souza TS, et al. 22 conforme modificações, título do artigo, autores, 
periódico e considerações temáticas.
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BVS via Medline

The surgeons and the COVID-19 
pandemic.

CORREIA, 
M. I. T. D.; 

RAMOS, R. 
F.; BAHTEN, 

L. C. V.

Revista do Colégio Brasi-
leiro de Cirurgiões, v.36,  

nº1 , 2009.

Discorre sobre a veracidade de tra-
balhos científicos sobre a COVID-19, 
além de medidas tomadas por cirur-

giões frente à pandeia.

Food (in) security in Brazil in 
the context of the SARS-Cov-2 

pandemic.

OLIVEI-
RA, T. C.; 
ABRAN-
CHES, M. 
V.; LANA, 

R. M.

Cadernos de Saúde Públi-
ca, v.32 , nº1 , 2016.

Demonstram medidas tomadas fren-
te à COVID-19 no Brasil de acordo 

com a necessidade de se obter uma 
segurança alimentar independente 

da classe socioeconômica.

How Brazil can hold back CO-
VID-19.

OLIVEIRA, 
W. K., et al.

Epidemiologia e Serviços 
de Saúde, v.25 , nº1 , 

2016.

Apresentam estratégias e ações 
adotadas pelo Ministério da Saúde do 

Brasil para deter a COVID-19.

How should health systems 
prepare for the evolving COVID-19 

pandemic? Reflections from the 
perspective of a Tertiary Cancer 

Center.

CHEN, A. T. 
C., et al. Clinics, v.60 , nº1 ,2005.

Sob perspectiva de um Centro 
Terciário de Câncer do Estado de São 
Paulo, discute condutas que foram 
realizadas em outras condições de 

emergência e durante a pandemia da 
COVID-19 no Brasil.

Management of inflammatory 
bowel disease patients in the CO-
VID-19 pandemic era: a Brazilian 
tertiary referral center guidance.

QUEIROZ, 
N. S. F., et 

al.
Clinics, v. , nº , p. , 2020.

Relatam sobre o tratamento de 
pacientes com doença inflamatória 
intestinal (DII) durante o tempo da 

pandemia de COVID-19 que apoiam 
a reconstituição da unidade de DII e 
os conselhos clínicos fornecidos aos 

pacientes.

What is urgent and necessary to 
inform policies to deal with the 
COVID-19 pandemic in Brazil?

BARRETO, 
M. L., et al.

Revista Brasileira de 
Epidemiologia, v. , nº , p. 

, 2020.

Retrata a urgência e importância de 
dados confiáveis e de qualidade fren-
te à pandemia de COVID-19 no Brasil, 
além de evidenciar o desenvolvimen-

to de uma série de ferramentas e 
plataformas para oferecer as melho-
res referências sobre o impacto atual 

e futuro da pandemia no país.

Intervenções não farmacológicas 
para o enfrentamento à epidemia 

da COVID-19 no Brasil.

GARCIA, L. 
P.; DUARTE, 

E..

Epidemiologia e Serviços 
de Saúde, v. 12, nº 3, 

2003.

É listadas medidas não farmacológi-
cas individuais, ambientais e comu-
nitárias que são de total importância 

no enfretamento da COVID-19 no 
Brasil na ausência de vacinas.

COVID-19 and hospitalizations for 
SARI in Brazil: a comparison up to 
the 12th epidemiological week of 

2020.

BASTOS, L. 
S., et al.

Cadernos de Saúde Públi-
ca, v. 14, nº 1, 1998.

Comparação das hospitalizações de 
casos de SRAG (Síndrome Respira-

tória Aguda Grave) e COVID-19 entre 
períodos diferentes.

Resposta imediata da Vigilância 
em Saúde à epidemia da CO-

VID-19.

CRODA, J. 
H. R.; GAR-

CIA, L. P.

Epidemiologia e Serviços 
de Saúde, v. 25, nº 1, 

2016.

Descrevem medidas que foram 
tomadas a partir da constatação 

de rumores do SARS-Cov-2, além 
do aumento de casos suspeitos, 

confirmados e descartados na China 
e no Brasil, conforme a Vigilância em 

Saúde.
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BVS via Medline

Emergência do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2) e o papel de uma 

vigilância nacional em saúde opor-
tuna e efetiva.

LANA, R. 
M., et al.

Cadernos de Saúde Públi-
ca, v. 14, nº 1,  1998.

Compara a velocidade de reprodu-
ção, de letalidade e de avanços na 
vigilância epidemiológica entre a 

COVID-19 e outras doenças no Brasil 
durante períodos de epidemia, além 
de apresentar situações que são um 
desafio para uma melhor eficácia no 

combate à doença.

Lilacs
Epidemiologia, políticas públicas e 
pandemia de COVID-19 no Brasil: 

o que esperar no Brasil?

RAFAEL, R. 
M. R., et al.

Revista Enfermagem Uerj 
(Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro), v. , nº , 

p., 2020.

Argumentam experiências e dife-
renças no controle da pandemia da 
COVID-19 perante o ponto de vista 

da epidemiologia e das políticas 
públicas brasileiras.

PubMed

Outbreak investigation in cargo 
ship in times of COVID-19 crisis, 

Port of Santos, Brazil.

FERNAN-
DES, E. G., 

et al.

Revista de Saúde Pública, 
v. 48, nº  ,  2014.

Averigua a possibilidade de haver 
casos confirmados pela COVID-19 

entre os tripulantes de um navio que 
desembarcou no Porto de Santos, em 

cumprimento ao plano de contin-
gência para infecção humana com o 

SARS-Cov-2 no estado de São Paulo.

COVID-19 and dengue fever: A 
dangerous combination for the 

health system in Brazil.

LORENZ, C.; 
AZENVE-
DO, T. S.; 

NETO, F. C.

The Journal of Minimally 
Invasive Gynecology, v. 1, 

nº 1, 2003.

Retratam medidas preventivas, quais 
são e sua importância na ausência 
de vacinas, além de demonstrar a 

similaridade da COVID-19 e Dengue 
frente às características clinicas e 

laboratoriais.
COVID-19: a meta-analysis of 

diagnostic test accuracy of com-
mercial assays registered in Brazil.

CASTRO, R., 
et al.

The Brazilian Journal of 
INFECTIOUS DISEASES, v. 

, nº , p. , ano.

Discorre sobre a precisão de testes 
disponíveis para detecção de CO-

VID-19 no Brasil.

COVID-19 in Brazil: advantages of 
a socialized unified health system 
and preparation to contain cases.

CRODA, J., 
et al.

Revista da Sociedade 
Brasileira de Medicina 

Tropical, v. 28, nº , 1995.

Detalha a experiência do Brasil em 
outras emergências de saúde, em 

erros cometidos durante a tentativa 
de combate ao vírus e em ações 

tomatadas para o enfrentamento da 
doença.

How Brazil Is Dealing with 
COVID-19 Pandemic Arrival 

Regarding Elective Gynecological 
Surgeries.

BRITO, L. G. 
O., et al.

The Journal of Minimally 
Invasive Gynecology, v. , 

nº , p. , 2020.

Retratam que a sociedade obstétrica 
e ginecológica (Federação Brasilei-
ra de Associações de Ginecologia 
e Obstetrícia) e várias sociedades 
afiliadas, por exemplo, Associação 

Brasileira Uroginecologia e Pélvico e 
Endometriose e Sociedade Minima-
mente Invasiva estão se preparan-
do para orientar os membros das 

Associações quanto às precauções 
e medidas de cirurgias ginecológicas 

eletivas.

COVID-19 in Brazil: Historical 
cases, disease milestones, and 

estimated outbreak peak.

SERDAN, T. 
D. A., et al.

Travel Medicine and 
Infectious Disease, v. 1, 

nº1 , 2003.

Destaca a influência das decisões 
e medidas tomadas pelo governo 

de São Paulo no aumento de casos 
confirmados, dando ênfase no pico 

da epidemia em um dos estados bra-
sileiros que é considerado o Epicentro 

do país.
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de casos confirmados da doença. Enfatiza-
ram também a necessidade da realização 
de testes rápidos, para discriminar os casos 
suspeitos dos confirmados e rastrear os 
comunicantes, a fim de colocá-los em qua-
rentena, de modo a evitar a contaminação 
de mais pessoas. Além disso, realçam a im-
portância do isolamento social para o con-
trole do número de casos, visto que, indiví-
duos assintomáticos também contribuem 
para a transmissão da doença. Apontam 
ainda, que é indispensável à utilização de 
EPI, visando à proteção dos profissionais 
da saúde. 

Diante de uma epidemia, o acompa-
nhamento do número de casos pelos servi-
ços de vigilância é realizado para predizer 
o cenário epidemiológico, e desta forma 
delinear as melhores políticas públicas 
para o enfrentamento desta eventualida-
de. Tratando-se de um novo vírus, a sus-
cetibilidade da população em ser infectada 
é bem maior, o que implica na acentuação 
da velocidade da ocorrência dos picos 
epidêmicos, situação, a qual o sistema de 
saúde brasileiro não está suficientemente 
preparado para enfrentar. Perante isso, a 
vacinação seria a medida ideal para imuni-
zar a população e consequentemente pro-
mover o achatamento da curva epidêmica, 
porém, como atualmente não é uma reali-
dade, intervenções de restrição de contato 
ajudaram a prorrogar o tempo de ocorrên-
cia dos casos.7

 Após a implementação do isolamento 
social no país e em especial pelo governo 
do Rio de Janeiro, houve uma expressiva 
redução da reprodução da doença, antes, 
estimada entre 2,4 a 4,6 pessoas, caindo 
para  2,1 e 3,8 pessoas, isto em um dia. O 
tempo de duplicação da epidemia também 
apresentou uma pequena melhora quando 
comparados aos dois períodos: entre 2,0 e 

2,9 dias e 2,9 e 3,3 dias, respectivamente7. 
A pandemia causada pelo SARS-Cov-2 

gerou e tem gerado transtorno para a po-
pulação brasileira, devido a circulação de 
informações incoerentes e acessos em sites 
não confiáveis4. Devido a isso, o Ministé-
rio da Saúde (MS) tem tomado medidas 
fundamentais para restringir publicações 
falsas. Para isso, eles forneceram novos 
meios de informações para  ajudar a po-
pulação, como por exemplo: a criação do 
aplicativo Coronavírus SUS e um canal 
específico do WhatsApp. Além disso, fo-
ram criadas plataformas e ferramentas nos 
últimos meses para divulgações de infor-
mações confiáveis sobre as consequências 
atuais e futuras causadas pela COVID-19. 
As plataformas podem ser acessadas atra-
vés dos seguintes links: http://covid19br.
org/main-site-covida/;https://bigdata-
-covid19.icict.fiocruz.br; https://sites.
google.com/view/nois-pucrio:https://
COVID-19.procc.fiocruz.br/; https://
ciis.fmrp.usp.br/covid19/15. 

Lana et al.13 também destacam em seu 
estudo, a criação da  Plataforma Integra-
da de Vigilância em Saúde (Plataforma 
IVIS) http://plataforma.saude.gov.br/
novocoronavirus/, que busca objetivar a 
visualização de informações (casos con-
firmados, óbitos, prevenções, recomenda-
ções, etc.) da COVID-19. A criação desses 
aplicativos e plataformas é relevante, já 
que fornece para a sociedade, informações 
com embasamento científico, transmitin-
do confiança e conhecimentos. Barreto et 
al.15, cita que no Brasil existe uma grande 
dificuldade quanto as escolhas de melho-
res procedimentos a serem empregados 
para o combate da pandemia. O Colégio 
Brasileiro de Cirurgiões concorda que 
apesar de haver inúmeras informações, as 
evidências científicas são débeis, e com 

isso sugerem iniciativas qualificadas para 
auxiliar os pacientes e profissionais de saú-
de frente à pandemia de SARS-Cov-219. 

 Oliveira, Duarte, França, e Garcia4, 
evidenciaram que à alta transmissibili-
dade do vírus por casos assintomáticos, 
possibilita o aumento na incidência da 
infecção e consequentemente no aumento 
do número de casos graves que possam su-
perar a capacidade dos serviços de saúde. 
Mizumoto, Kagaya, Xarebski, e Chowell23 

acreditam que pessoas assintomáticas po-
dem possuir uma participação significa-
tiva na disseminação do vírus, sustentar a 
transmissibilidade, bem como, dificultar 
o controle da pandemia. Um estudo com 
tripulantes e passageiros de um navio que 
se atracou em Yokohama ( Japão) verificou 
que, após um ex passageiro desembarcar 
em Hong Kong e testar positivo para co-
ronavírus, mesmo assintomático, outros 
passageiros que tiveram contato com ele, 
também testaram positivo. Dos 3711 pas-
sageiros do navio, 634 testaram positivo 
para o SARS-Cov-2, sendo que 328, não 
manifestaram a doença, o que correspon-
de a mais das metades das pessoas infecta-
das no navio. 

Devido à alta transmissibilidade da 
COVID-19, as autoridades de saúde 
brasileiras agiram com rapidez frente à 
emergência eminente da pandemia. Antes 
mesmo dos primeiros casos surgirem no 
Brasil, algumas ações foram tomadas. Em 
10 de janeiro foi declarado Emergência 
Nacional de Saúde Pública (NPHE). Em 
22 de janeiro o Ministério da Saúde ativou 
o Centro de Operações de Emergência 
em Saúde (EHOC-nCoV) pelo decreto 
n.188 11, com nível de alerta 1. 

O objetivo do EHOC-nCov coordena-
do pela Secretaria de Vigilância Sanitária 
(HSS) é aconselhar os secretários estadu-

PubMed
COVID-19 in Latin America: The 

implications of the first confirmed 
case in Brazil.

MORALES, 
A. J. R., et al.

Travel Medicine and 
Infectious Disease, v. 1, nº 

1, 2003.

Relata o início de rastreamento e 
investigação de contatos e casos 

suspeitos além de demonstrar uma 
preocupação com a possível falta de 
preparo dos sistemas de saúde e de 
equipamentos suficientes para os 

pacientes.
Fonte: Dados da pesquisa, 2020. w
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ais e municipais de saúde, o governo fede-
ral, os serviços públicos e privados de saú-
de, as agências e empresas, sobre os planos 
de contingência e estratégias de resposta 
de acordo com o risco de cada região. Em 
26 de janeiro, foi constatado o primeiro 
caso suspeito de coronavírus no Brasil, o 
que levou ao aumento do nível de alerta 
para o nível 2 (risco iminente). Destacam-
-se ainda as ações frente ao primeiro caso 
no país como: identificação, rastreamento 
de contatos em casa, no hospital e no voo 
em que o paciente infectado percorreu5. 

Com intuito de prevenir e controlar o 
coronavíruis no Brasil, ainda foram cria-
das medidas como, a Plataforma Integra-
da de Vigilância em Saúde (Plataforma 
IVIS), implementação dos Planos de Con-
tingência e aumento dos números de leitos 
nos hospitais de referências, nas distintas 
localidades do país1. Além disso, Oliveira, 
Duarte, França, e Garcia4 apontam tam-
bém a preocupação das autoridades brasi-
leiras voltadas para produção, aquisição e 
distribuição EPI a todos profissionais da 
saúde. Houve a ampliação das estruturas 
para atendimento, criação do programa 
“Brasil Conta Comigo” que visa a capaci-
tação dos profissionais de saúde, apoio ao 
aumento da produção e aquisição de ven-
tiladores mecânicos, expansão do número 
de testes para diagnosticar a doença e dis-
ponibilização de cerca de 1 bilhão de reais 
aos Estados e municípios para financiar 
ações contra o COVID-19. 

Croda, Garcia1, destaca em seu estu-
do a importância do uso de EPI para os 
profissionais de saúde, visto que despro-
tegidos há uma maior facilidade de disse-
minação do vírus nos serviços de saúde. A 
literatura ainda enfatiza que os sistemas de 
saúde devem reforçar os hospitais campa-
nhas e alocar mais profissionais na busca 
da prevenção frente a pandemia29,30.

Há ainda, outras evidências de condu-
tas brasileiras como: antecipação da cam-
panha de vacinação contra Influenza para 
pessoas com comorbidades e profissionais 
de saúde; o estabelecimento de “home 
work” para trabalhadores públicos; fecha-
mento de bibliotecas, museus, templos re-
ligiosos, zoológicos, parques, restaurantes, 

bar e boates14. Além disso, Croda et al.9 
menciona medidas como: uso da cloro-
quina e hidroxicloroquina em pacientes 
graves como medida complementar, isola-
mento social e quarentena. 

Wang J, Wang Z 24 revela que algu-
mas medidas tomadas pelas autoridades 
brasileiras, foram semelhantes aquelas 
desenvolvidas na China como: o desen-
volvimento de um sistema de emergência 
de saúde que possibilita o desempenho na 
orientação, prevenção e controle no com-
bate à pandemia, fortalecimento dos servi-
ços de saúde, investimentos em pesquisas, 
adiamento do início do semestre escolar, 
disponibilização de informações gerais 
sobre a epidemia e conteúdos enriquece-
dores para a população através da televisão 
e do rádio.

 Realça, o controle de tráfego, aumento 
da supervisão dos comércios em principal 
os de aves e animais selvagens, aplicação de 
verbas com fins para prevenção e controle 
do vírus. Também evidencia uma grande 
discrepância entre a demanda e oferta de 
materiais (máscaras e roupas de proteção) 
de prevenção contra o vírus, e que poderia 
levar a falta deles. Por essa razão, a China 
aumentou cerca de 40% a produção de 
materiais de proteção e atentou-se ao con-
trole dos comércios e usos destes materiais 
nos estabelecimentos para que a demanda 
necessária fosse atendida24. 

Bastos et al.17, Lorenz, Azevedo, Neto21, 
e Morales et al.5 trazem a preocupação do 
impacto que a COVID-19 poderia ter no 
Brasil, por já enfrentar outras doenças in-
fecciosas como a Influenza (H1N1), Den-
gue, Zika e Chikungunya entre outras. 
Reforçam que a probabilidade dos surtos 
acontecerem simultaneamente é evidente, 
já que no final de abril e início de maio 
seria o pico máximo da COVID-19, se-
gundo estimativa dos estatísticos e epide-
miologistas no Brasil, fato que coincidiria 
com o aumento dos casos de doenças res-
piratórias. Isso sobrecarregaria ainda mais 
os serviços de saúde, que poderiam não 
ter unidades de terapia intensiva (UTI) 
para todos os pacientes. Esse contexto jus-
tificou o adiantamento da campanha de 
vacinação contra a H1N1, o que também 

contribuiu para a identificação de possí-
veis casos entre os profissionais de saúde.

No Brasil, existe atualmente cerca de, 16 
testes diagnósticos disponíveis e registrados 
na Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANVISA). Eles são divididos em dois 
tipos: reação em cadeia da polimerase em 
tempo real (PCR) e testes rápidos (soroló-
gicos). Entretanto a distribuição e disponi-
bilidade são controladas pelas autoridades.  
A maior parte dos testes realizados  são so-
rológicos, que têm como foco a detecção de  
anticorpos IgM (imunoglobulina M) e / ou 
IgG (imunoglobulina G) 16.

A precisão diagnóstica dos testes dis-
poníveis no Brasil é satisfatória. Contu-
do, cabe ressaltar que a taxa de resultados 
falsos negativos dos testes que detectam 
anticorpos IgM que caracteriza os anti-
corpos da fase aguda na infecção, obteve 
uma variação de 10 à 44 %, o que pode ser 
considerada alta. Por este motivo, o ideal 
é que os testes sejam realizados após 3-6 
dias após o início dos sintomas, de forma 
a diagnosticar os anticorpos IgM, e após 8 
dias para identificar o IgG, o que diminui-
ria a taxa de falsos negativos16. 

Um resultado falso negativo impede 
a determinação de precauções essenciais 
como, o isolamento deste indivíduo, o 
que colaboraria para a propagação do ví-
rus. Para haver a redução da pandemia da 
COVID-19 é necessário a oferta de testes 
em larga escala, para que se haja um diag-
nóstico rápido, e consequentemente o 
isolamento imediato dos casos positivos 
e de contatos próximos como forma de 
prevenção16. Entretanto, mesmo com a 
ampliação dos testes no Brasil, a demanda 
de casos que necessitam da testagem para 
diagnóstico está superando a quantidade 
de testes disponíveis7. 

Perante essa situação, o Ministério da 
Saúde (MS) orientou a priorização dos 
testes para pacientes em estados graves in-
ternados em terapia intensiva. Os demais 
casos deveriam ser instruídos a adotar o 
isolamento domiciliar, sem necessidade de 
notificação às autoridades sanitárias25. No 
entanto, ao observar essa orientação do 
MS, é perceptível que haveria uma possível 
sub-notificação dos casos menos graves da 
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doença, e como visto pela experiência dos 
outros países, a maior parte dos acometi-
dos pela COVID-19 apresentam a doença 
da forma mais branda7. 

Com o avanço da pandemia causada 
pelo SARS-CoV-2 no Brasil, variados 
serviços, instituições e empresas sofreram 
alterações em suas atividades cotidianas. 
Algumas condutas, foram implementa-
das pelas autoridades de saúde eclínicas, 
supermercados, consultórios entre outros 
comércios essenciais, para que estes con-
tinuassem funcionando durante a pande-
mia, visto que durante a fase inicial desse 
surto permaneceram fechados3. 

Oliveira, Abranches, Lana3 abordaram 
em seu estudo, condutas para estabele-
cimentos que produzem ou distribuem 
alimentos. Nesse mesmo estudo, aponta 
que em 16 de março a Secretaria de Estado 
de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abas-
tecimento do Estado do Rio de Janeiro 
instituiu, por meio da Portaria PRESI/
CEASA-RJ no 17, o Programa Extraordi-
nário de Prevenção à Contaminação, que 
dentre as medidas impostas encontra-se: 
evitar contato pessoal entre os colabora-
dores (tendo preferência ao uso de tecno-
logias para a comunicação), realização das 
refeições na própria estação de trabalho, 
restrição da presença dos colaboradores 
a presença na sede e notificação quando 
houver casos suspeitos. Além disso, medi-
das como espaçamento de 3 metros entre 
as mesas e a diminuição da capacidade de 
lotação dos estabelecimentos para 30%, 
foram instituídas no Distrito Federal e 
Rio de Janeiro, respectivamente. 

Serviços como de take out/away, deli-
very e retirada na loja, estão sendo reco-
mendadas aos comércios, visto que mini-
miza o risco de aglomeração. A Associação 
Brasileira de Supermercados estabeleceu 
uma cartilha divulgando estratégias para 
minimizar o risco de contágio, na qual 
destaca; a necessidade de higienização 
com álcool 70% de superfícies e objetos 
onde são frequentes tocados por clien-
tes e colaboradores, carrinhos, cestas de 
compra, maçanetas, corrimãos, terminais 
de pagamento, alimentos, embalagens de 
alimentos, caixas eletrônicos e elevadores. 

Preconiza também que devem ficar dispo-
níveis ao público suportes com álcool em 
gel na entrada da loja e de sabonete e papel 
toalha nos banheiros, além de restrição de 
número de clientes dentro da loja3.  

No Brasil, devido à chegada da CO-
VID-19 foi necessário o reagendamento 
de vários procedimentos eletivos.  A Asso-
ciação Americana de Laparoscopistas Gi-
necológicos, assim como, várias socieda-
des reforçam a necessidade de reagendar as 
cirurgias eletivas, mas enfatiza a discussão 

desta ação entre o cirurgião e paciente20. 
Queiroz et al.2, Lavinsky et al.18, Cor-

reia, Ramos, Bahten19, Chen et al.6 refor-
çam a mesma adoção sobre o adiamento 
das cirurgias eletivas. Sugerem que para 
os pacientes que necessitam de cirurgias 
de forma imediata, ou não possa ser feito 
o reagendamento, que os pacientes sejam 
submetidos a testes diagnóstico para CO-
VID-19 antes da realização dos procedi-
mentos, e que além disso, seja feito uso de 
equipamentos de proteção individual por 
toda equipe, bem como número restrito 
de pessoas dentro da sala cirúrgica.

 Correia, Ramos, Bahten19 mencionam 
outras medidas para cirurgiões, como: de-
finir salas específicas para a realização de 
operações; cuidado rigoroso com o uso 
aparelhos de aspiração e cauterização; in-
suflação em operações laparoscópicas ou 
abertas devido a produção de aerossóis;  
utilização do cautério com a menor potên-
cia ; desinfecção da sala e de todos mate-
riais usados de acordo com as recomenda-
ções das autoridades sanitárias e limitação 
do número de visitas, principalmente a 
pacientes em UTI.  

Ainda em se tratando de atendimento, 
o TeleSUS é uma forma de rastreamento 
artificial de casos suspeitos da COVID-19 
por chamadas telefônicas. A Telemedicina 
têm sido uma grande aliada para pacientes 
e médicos (as), visto que é de fundamen-
tal importância para assistência as pessoas 
que necessitam de atendimento médico, 
sejam elas afetadas pela COVID-19 ou 
não. Este método de atendimento se tor-
na interessante neste período porque não 
há necessidade de contato presencial com 
os pacientes, o que diminui dessa forma, a 
possibilidade de qualquer transmissão. O 
Conselho Federal de Medicina contribuiu 
para que a Telemedicina fosse organizada, 
e produziu alguns regulamentos para as 
consultas médicas online, sendo o telesur-
gery e telediagnosis, entre outras4. 

Lavinsky et al.18, relatam que a partir do 
dia 19 de março de 2020 houve a divulga-
ção de uma nota da Associação Brasileira 
de Medicina recomendando a suspensão 
de atendimentos ambulatoriais para otor-
rinolaringologista, sendo fortalecido pelo 
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Conselho Federal de Medicina. Mediante 
a essa implementação, as consultas médi-
cas seriam de grande parte online. 

Para aqueles pacientes que necessitam 
de atendimento ambulatorial, devem 
ser tomadas medidas como: os pacientes 
sintomáticos devem ser instruídos a uti-
lizarem máscaras cirúrgicas e aguardarem 
em uma sala individual, manter sempre os 
ambientes (recepção e consultório) bem 
arejados, uso de máscara por todos funcio-
nários. Durante a consulta, independente 
do procedimento, o uso de EPI  tanto para 
o paciente quanto para o profissional é in-
dispensável26. 

Atualmente, é recomendado que to-
das as pessoas utilizem máscaras caso ne-
cessitem sair de casa, devido as pesquisas 
apontarem que o uso de máscaras de teci-
do é efetivo, já que garantem uma barreira 
física para as gotículas produzidas pelo 
indivíduo para o ambiente. Em casos de 
pessoas assintomáticas em isolamento do-
miciliar, devem utilizar máscara em suas 
residências, visto que há um grande risco 
de contaminação pelos outros habitantes 
na mesma casa26. 

As medidas não farmacológicas contri-
buíram para a não propagação do vírus en-
tre a população9. Garcia, Duarte12 mostram 
que as intervenções não farmacológicas 
(INF), têm a finalidade de tentar diminuir 
a curva e o nível epidêmico quanto ao surto 
de COVID-19 no Brasil, além de restrin-
gir a transmissão de pessoa para pessoa e 
diminuição da mortalidade. Essas medidas 
são de alcance ambiental (limpeza do am-
biente, objetos, maçanetas, veículos, etc.), 
individual (máscara, luva, higienização das 
mãos, etiqueta respiratória e distanciamen-
to social) e comunitário (ações realizadas 
que visam à restrição de escolas, universida-
des, transporte público e local com aglome-
ração de pessoas, entre outros). 

As INF atualmente podem ser a me-
lhor estratégia para mitigação do vírus até 
que se desenvolva uma vacina contra a do-
ença, entretanto a paralisação de todas as 
atividades não essenciais deve ser avaliada 
com cuidado pois, afetaria a economia do 
País. Entretanto se não adotadas implica-
ria no aumento da disseminação da doença 

o que causaria um dano bem maior12.  Por 
isso Garcia, Duarte12 e Cimermam, Che-
bado, Cunha, Morales27 concordam que 
está decisão deve ser avaliada com cautela, 
pois quanto mais cedo for implementada 
esta ação, menor será a difusão da doença. 

Garcia, Duarte12, ainda destacam a difi-
culdade para a implementação dessas INF 
para pessoas com vulnerabilidades, como 
moradores de ruas, idosos institucionali-
zados e entre outros, já que estes grupos 
teriam grande dificuldade para seguir 

essas intervenções, já que, muitas vezes, 
nos ambientes em que eles vivem, não há 
ventilação adequada, água canaliza, espaço 
sufiente, entre outros.  

Perante o surto de pneumonia de ori-
gem desconhecida na Província de Hubei 
(Wuhan-China), Pan et al.28, levanta que 
mais de 40 mil pessoas foram infectadas 
em apenas um mês, preocupando as auto-
ridades de saúde, o governo e a população. 
Contudo, vinte e cinco dias após essa situ-
ação, Hubei estabeleceu as mais rigorosas 
restrições de tráfego na área onde a doença 
teve origem, na tentativa de inibir a propa-
gação do vírus. Observou-se que essa me-
dida estabelecida pela Província de Hubei 
frente à epidemia, fez com que ocorresse 
uma diminuição em 10 dias na taxa de 
aparecimento de novos casos na Província 
de Hubei quando comparadas as outras 
localidades da China o que indica preco-
cemente a efetividade desta ação. 

Cabe salientar, algumas ações definidas 
pelo governo Chinês, como: isolamento so-
cial, construção de inúmeros hospitais, con-
vocação de mais 10.000 médicos para atuar 
na Província de Hubei, disponibilização de 
informações diariamente sobre a epidemia 
para a população, auxílio financeiro aos 
empresários e funcionários e investimento 
em pesquisa. Essas ações foram essenciais, 
pois caso contrário, a taxa de transmissão 
seria ainda mais elevada e ocorreria em um 
curto espaço de tempo e o número de casos 
confirmados para a COVID-19 seria supe-
rior ao observado atualmente bem como o 
número de mortes28. 

A implantação dos planos de contin-
gências é importante para prevenção da 
dispersão do COVID-19, visto que o palo 
apresenta as principais ações que devem 
ser tomadas pelas organizações e popula-
ção11. Medidas como essas fazem total di-
ferença no curso de uma epidemia, inclusi-
ve impede que ela se torne uma pandemia. 

Fernandes, Santos, Sato11 evidenciaram 
algumas condutas de segurança tomadas 
em um navio de carga no Porto de Santos 
(BRASIL), seguindo as recomendações 
do plano de contingência. Foram realiza-
das entrevistas guiadas por questionário 
semiestruturado, isolamento social dos 
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tripulantes até a averiguação dos casos, 
utilização de EPI pelos profissionais, 
preparação para situação de emergência 
(ambulância de plantão preparada para 
locomoção dos tripulantes caso fosse ne-
cessário), averiguação e notificação. 

A pouca ventilação existente dentro dos 
espaços das embarcações, facilita a trans-
missão do vírus de pessoa a pessoa, além 
da introdução do vírus em diferentes áre-
as após o desembarque dos passageiros11. 
Cabe realçar, que os planos de contingên-
cias são documentos produzidos a partir de 
evidências acumuladas de outros países, em 
especial a China, além de serem baseados 
em informações da OMS e evidências cien-
tíficas, o que auxilia muito o Brasil a lidar 
com a pandemia da COVID-199.   

Ainda estamos vivenciando a pandemia 
de COVID-19 no Brasil, assim como ou-
tros países. Mas de acordo com a trajetória 
de outros países, acredita-se que as medidas 
preventivas adotados no Brasil trarão diver-
sos benefícios. No dia 28/4 foram registra-
dos 5.017 óbitos pelo coronavírus no Brasil, 
o que ultrapassou o número de casos fatais 
na China, que segundo a OMS, registrou 
nesta mesma data 4.643 mortes. O núme-
ro de casos devido a COVID-19 no Brasil 
continua expandindo, e atualmente foram 
contabilizados 411.821 casos confirmados, 
25.598 óbitos, letalidade de 6,2%. A maior 
parte das notificações está centralizada em 
São Paulo, com 89,483 casos e 6,712 mor-
tes, e posteriormente, Rio de Janeiro com 
42.398 casos e 4,605 óbitos. O MS afirma 
que cada região deve ser tratada de forma 
distinta conforme as necessidades locais 
relata estar reforçando a aquisição de respi-
radores, EPI e profissionais para atuação na 
linha de frente31.

De acordo com Hung et al.32, é de ex-
trema importância a utilização de anti-
virais altamente ativos específicos para 
tratar esta nova doença infecciosa causada 
pelo vírus SARS- COV-2. Entretanto, o 
desenvolvimento de um novo antiviral 
poderia levar anos até sua aprovação para 
uso clínico. Contudo, o redirecionamento 
de medicamentos antivirais existentes de 
amplo espectro que já foram usados para 
tratar outras doenças virais, pode ser uma 

abordagem considerada, conduta a qual 
está sendo pensada por vários centros de 
pesquisas atualmente. 

No Brasil, o MS implementou em 27 
de março o uso da cloroquina e hidroxi-
cloroquina em pacientes graves como me-
dida complementar, visto que em vários 
estudos o uso dessa medicação demons-
trou resultados positivos, por promover a 
diminuição da carga viral em pacientes9. Já 
o estudo de Hung et al.32, demostrou que 
o tratamento precoce com a tripla com-
binação de, interferon beta-1b, lopinavir 
– ritonavir e ribavirina é seguro e muito 
efetivo. Além disso, o tratamento com essa 
terapia antiviral tripla, tornou negativa a 
carga viral nas amostras em até 8 dias após 
o início do tratamento. 

Apesar de haver alguns eventos adver-
sos gastrointestinais e autolimitantes de 
diarreia e vômito, o tratamento com in-
terferon beta-1b, lopinavir – ritonavir e 
ribavirina demonstrou ser bem eficaz. A 
única limitação é que as enzimas hepáticas 
podem aumentar durante o uso dos me-
dicamentos, retornando ao normal após a 
interrupção do uso. Ainda cabe ressaltar, 
que fazendo uso desta tripla combinação, 
os pacientes permaneciam pouco tempo 
no ambiente hospitalar, o que seria uma 
solução para os sistemas de saúde, uma vez 
que muitos deles estão preparados para 
um pico epidêmico32. 

Quarentena, distanciamento social e 
redução de aglomerações, foram efetiva-
dos durante a pandemia de influenza em 
1918 e 1919, em algumas cidades dos Es-
tados Unidos1. No dia 3 de fevereiro de 
2020, com a Declaração de Emergência 
em Saúde Pública de Importância Na-
cional (ESPIN), o MS aprovou a lei n° 
13.979 16 que leva o nome: (Lei de Qua-
rentena), e que estabelece condutas desti-
nadas a proteção da comunidade e auxiliar 
Serviço Nacional de Saúde (PHE) no en-
frentamento da COVID-19, adotando: o 
isolamento, quarentena, notificação obri-
gatória, estudo epidemiológico ou inves-
tigação, exumação, necrópsia, cremação e 
manejo de cadáveres, restrição excepcional 
e temporária à entrada e saída do país; re-
querimento de bens e serviços de pessoas 

singulares e coletivas, assegurando o paga-
mento consecutivo equivalente ao direito 
do cidadão9.  

Frente a atual pandemia causada pelo 
SARS-COV-2, a quarentena, distancia-
mento social e isolamento demonstraram 
ser muito eficazes no Brasil e também em 
outros países como na China e Itália, pelo 
fato de proporcionarem a diminuição na 
taxa de reprodução e no tempo de dupli-
cação da doença. Contudo, existe uma 
divergência na literatura em relação à uti-
lização dos termos para tratar esta medida. 
Quarentena, isolamento social, auto-iso-
lamento e distanciamento social muitas 
vezes, são mencionados com o mesmo 
objetivo. Assim, para sanar este problema, 
o MS apresentou em sua página, uma defi-
nição para cada uma destas estratégicas, de 
modo a amenizar as possíveis confusões 33.  

Desta forma, acredita-se que as atitu-
des adotadas pelo MS no Brasil e descri-
tas neste trabalho estão de acordo com as 
ações tomadas pelos demais países, que 
enfrentaram a COVID-19 e que tiveram 
sucesso nos seus resultados. Entretanto, a 
subnotificação dos casos menos graves da 
doença são preocupantes7. 

CONCLUSÃO 

As ações das autoridades brasileiras 
frentes a pandemia da COVID-19 no 
Brasil, foram listadas a fim de verificar a 
efetividade no combate da disseminação 
da doença. 

Em resposta à pergunta norteadora da 
presente revisão, medidas não farmacoló-
gicas como isolamento social, quarentena 
e higienização das mãos, estão entre as 
principais recomendações feitas à popu-
lação brasileira, devido à ausência de imu-
nizações preventivas e de fármacos para 
tratamento. Com isso, percebe-se que as 
medidas tomadas pelo Brasil foram base-
adas em condutas que foram eficazes em 
outras emergências de saúde pública no 
país, e que apresentaram características 
clínicas e epidemiológicas semelhantes ao 
agente etiológico da atual pandemia, con-
tribuindo assim, para a redução da conta-
minação e transmissão do vírus.  
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